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Introdução


O presente trabalho foi elaborado no âmbito da execução de um Projecto PAMAF IED (1997-2000), em cuja  programação inicial (1996) foi previsto o estudo do funcionamento das fileiras de três frutos produzidos na mesma área geográfica (concelhos de Marvão, Castelo de Vide e Portalegre) e com protecção comunitária: “Castanha de Marvão-Portalegre, Denominação de Origem Protegida (DOP)”; “Maçã de Portalegre, Indicação, Geográfica Protegida (IGP)”; “Cereja de São Julião-Portalegre, DOP”.


A castanha foi reconhecida pelo Despacho 63/94 que a caracteriza como o fruto obtido “a partir do castanheiro (Castanea sativa Mill) das variedades bárea e clarinha”; a castanha com DO pode ser fresca ou pilada por descasque e secagem. O Despacho 40/94 aceita como indicação geográfica “a denominação maçã de Portalegre … fruto proveniente da macieira (Malus spp) variedade “Bravo de Esmolfe”. Por último, o Despacho 46/94 reconhece como denominação de origem a “Cereja de São Julião - Portalegre” como “o fruto proveniente das cultivares resultantes do cruzamento da cerejeira brava Prunus avium L. com as variedades autóctones da zona de Portalegre”. 


Os Despachos 63/94 e 40/94 não tiveram aplicação no período 1997/2000, coincidente com a execução do referido Projecto IDE, pois não foram certificadas como DOP ou IGP quaisquer quantidades destes frutos. Uma problemática semelhante foi encontrada na “Cereja de São Julião” em que apenas dois produtores se interessaram pela certificação de quantidades muito reduzidas desta cereja.


Assim, o nosso trabalho deparou-se com uma situação muito redutora. Mantivemos como objecto de estudo o funcionamento das fileiras dos três frutos, protegidos mas sem certificação, com o objectivo de conhecer as características dominantes da estrutura produtiva e das condições de comercialização dos frutos, as suas fragilidades e potencialidades. Mas desviámos o foco do trabalho para os produtores de castanha e maçã tidos como “potencialmente interessados” nas respectivas DOP e IGP, conforme indicação da Associação de Agricultores do Distrito de Portalegre (AADP) como organismo de controlo e certificação e também parceiro do Projecto, e para actores ligados ao comércio dos três produtos. 


A metodologia do estudo baseou-se em: i) questionário de inquérito, feito em 1999, a 28  produtores de castanha “potencialmente interessados” na DOP; ii) entrevistas semi-directiva e inquéritos a um dirigente da Cooperativa Agrícola dos Cerealicultores de Porto de Espada (CACPE) e a compradores de castanha nesta Cooperativa; iii) questionário de inquérito, em 1999, a 34 produtores de maçã “Bravo de Esmolfe” também tidos como “potencialmente interessados” na DOP; iv) entrevista semi-directiva ao maior produtor desta maçã que a comercializava nos Mercados Abastecedores de Évora e de Lisboa e que é considerado um interlocutor privilegiado pela AADP; v) método da entrevista semi-directiva aos dois produtores de cereja certificada como DOP, um dos quais tido como profundo conhecedor do mercado da cereja, e entrevista livre a três produtores de cereja não certificada.


�
Castanha





Produtores, morte e replantação de castanheiros


Entre os produtores de castanha da área geográfica da DO, os idosos, com 65 e mais anos de idade, são o escalão etário com maior peso. 


Quanto aos escalões de área das explorações agrícolas com castanheiros, temos: 32% têm menos de 10 ha, 32% entre 10 e 20 ha, 8% entre 20 e 50 ha e 28% mais de 50 ha. A maior parte dos produtores, 54%, afirma que a actividade da castanha é feita a partir de pés dispersos de castanheiros, com o número médio de 152 pés por exploração; 46% dos produtores referem que exploram castanheiros em povoamento, com a área média do souto de 10,2 ha, num máximo de 60 ha e mínimo de 1 ha. A castanha é apontada como primeira e segunda receita da exploração por, respectivamente, 18% e 29% dos agricultores, o que revela alguma importância económica deste fruto.


No que respeita ao relevante aspecto do estado sanitário dos castanheiros, 29% dos produtores consideram que os seus soutos estão em estado “mau”; quanto à ocorrência de doenças e morte de árvores, 86% referem que nos últimos anos morreram castanheiros. Nos últimos cinco anos, 43% dos produtores indicam que procederam à renovação dos castanheiros mortos com novas plantações. 





Castanha fresca: variedades, cotações e compradores 


A maior parte dos produtores revelaram ter conhecimento da castanha como DO: 68% dos inquiridos sabem ou já ouviram falar dela.


Todos os produtores têm a variedade “Bárea” e quase todos (89%) a “Clarinha”. Um terço dos produtores tem enxertado, nos últimos anos, novas variedades de castanhas: 14% híbridos franceses, 11% Martainha e 7% Judia ou Longal.


Entre as duas variedades especificadas na DOP, 86% dos produtores apontam que a variedade Bárea se vende mais facilmente que a Clarinha e apresenta maiores cotações. Os preços médios ao produtor, em escudos/kg, da Bárea e da Clarinha foram, em 1998, respectivamente, 196 e 147  escudos. 


Quanto aos canais de comercialização, a grande maioria dos produtores, 89%, diversifica as formas de escoamento da castanha vendendo a mais de um comerciante. Assim, apontaram o seguinte: 46% venderam à CACPE, 43% a comerciantes locais, 43% a comerciantes provenientes de Espanha, 18% a comerciantes das regiões sul e centro do país. É apontado que a castanha Bárea vai para Espanha por largar facilmente a pele e ser apreciada para comer crua. 





Castanha pilada: valorização da castanha com pequenos calibres


Como foi referido, o Despacho 63/94 reconhece como DO também a castanha pilada, a qual, no entanto, também continua por certificar.


 Uma grande parte, 61%, dos inquiridos transforma a castanha fresca em pilada em pequenos secadores artesanais denominados “queimadores”. Todos secam as castanhas de menor calibre da variedade “Clarinha” e as castanhas mais pequenas da “Bárea”. 


Em 1999, os compradores de castanha pilada foram identificados como sendo provenientes das zonas de Lisboa (25%), Marvão e Portalegre (18%), Coimbra (4%), Castelo Branco (4%) e Algarve (4%). 


A transformação artesanal da castanha fresca da categoria II (calibre entre 28 e 30 mm, 125 frutos por quilograma), que não vale mais do que 50 a 60 escudos por quilograma, em castanha pilada, vendida a 400 a 450 escudos por quilograma, corresponde a uma boa valorização da primeira, pois para fazer um quilograma de castanha seca são necessários três a quatro quilogramas de castanha fresca e uma pequena quantidade de lenha.





Acção e estratégia da Cooperativa local


De 1998 e 2000, a Cooperativa Agrícola de Porta da Espada (CACPE), com sede na freguesia de São Salvador de Aramenha, Marvão, procedeu à comercialização da castanha dos associados, pertencentes à área geográfica de produção da DO, sem, no entanto, ter submetido qualquer quantidade de castanha à certificação. O número de produtores que entregaram castanha fresca na CACPE aumentou 16 % entre 1998 e 2000 (Quadro 1). Por quantidades entregues à CACPE os produtores distribuem-se assim: 49% entrega menos de 500 kg; 30% entre 5000 e 1000 kg; 15% entre 1000 e 2000 kg e apenas 6% mais de 2000 kg.


Na CACPE os frutos são sujeitos a calibragem das diferentes categorias vendáveis (extra e categoria I),  pesagem e ensacamento em sacos de 30 quilogramas das castanhas com calibres superiores a 30 mm. As castanhas da categoria II são devolvidas aos respectivos produtores para as pilarem nos seus secadores; alguns deles entregam novamente a castanha pilada para a CACPE vender. Na ultima campanha a procura desta castanha foi muito pequena.


As quantidades comercializadas pela CACPE estão indicadas no quadro 1. Em 1999, as cotações médias das castanhas foram as seguintes: categoria extra 190 escudos, categoria I 181 escudos e categoria II 55 escudos; o preço médio da castanha pilada foi de 417 escudos.


Quadro 1- Castanha fresca e pilada comercializada pela CACPE


Ano�
Castanha fresca�
Castanha pilada�
�
�
nº produtores�
Kg�
nº produtores�
kg�
�
1998/99�
34�
15 467�
-�
-�
�
1999/00�
47�
34 853�
20�
6072�
�
2000/01�
54�
50 727�
3�
393�
�
Fonte: CACPE.


Em relação ao futuro da castanha produzida na área geográfica em análise, o Presidente da CACPE adianta que a estratégia comercial da Cooperativa se vai centrar nos seguintes eixos: venda a comerciantes com pequenas lojas espalhados na área de produção e outros concelhos do distrito de Portalegre; aproveitamento da proximidade da zona de produção às sedes dos comerciantes das zonas sul e centro e aos consumidores dos centros urbanos destas regiões; e doçura da castanha produzida nesta área. No que respeita a esta característica, refere que os consumidores da zona de Portalegre preferem sempre a castanha pequena de Marvão à castanha grada do Norte por considerarem a primeira mais doce. A castanha pilada também é tida como uma potencialidade a desenvolver.


Quanto à DOP, o mesmo director da CACPE afirma que ainda não existem condições de enquadramento dos produtores para se pensar na certificação e que não sabe se os comerciantes proporcionarão mais valias à castanha certificada. Uma medida julgada necessária respeita a alterar o caderno de especificações de modo a permitir a apresentação comercial em sacos de 30 kg, pois actualmente tal só é possível em pequenos sacos de 1 a 10 kg, não adoptados no comércio da castanha.





Atributos comerciais das castanhas fresca e pilada


A intervenção no mercado da castanha por parte da CACPE permitiu-nos o acesso a uma lista de comerciantes, de variados tipos e origens. Tal possibilitou entrevistar doze comerciantes (32% do total) e abordar questões relacionadas com a comercialização da castanha produzida na zona de Marvão. 


A CACPE vende a pequenos comerciantes com pequenos lojas, na cidade de Portalegre ou espalhadas pelos três concelhos; não vende castanha a supermercados das grandes cadeias de distribuição instalados na cidade de Portalegre, por estes exigirem grandes quantidades que os produtores desta área de produção não têm capacidade de entregar satisfazer. Como aconteceu em 1996, ano em que o Agrupamento de Produtores detentor da DOP não conseguiu dar resposta a  um contrato de venda com a MODIS / SONAE, mediante o qual se comprometeu a fornecer cinco toneladas de castanha duas vezes por semana, no período de 24 Outubro a 8 Novembro (AADP, 1996: 1-4).


A CACPE vende também castanha a comerciantes das zonas centro e sul do país que se deslocam ao seu armazém. Estes compradores são comerciantes - intermediários grossistas que, em regra, vendem a castanha nos mercados abastecedores de vilas e cidades ou directamente nos pequenos comerciantes retalhistas. Referem que o seu interesse pela castanha de Marvão se deve a razões de grande proximidade, o que origina pequenas despesas com transportes. No entanto, manifestam a sua preferência pela castanha do Norte do país, por esta  ter maior calibre, apesar do seu preço mais elevado. Estes comerciantes associam a qualidade da castanha ao calibre e apenas a esta característica. Alguns compradores referem ainda que num ano de baixa produção, como o de 2000, vêm comprar a Marvão por a castanha no Norte não ser suficiente.


Um comerciante proprietário de uma pequena rede de supermercados em Lisboa, que vende 1000 a 1200 quilogramas de castanha por dia e que comprou três toneladas à CACPE em 2000, adianta que o seu interesse pela castanha de Marvão reside na data precoce do seu aparecimento no mercado e no menor custo em relação à castanha proveniente do Norte, incluindo as despesas de transporte. Para este comerciante a CACPE deverá aproveitar o carácter temporã da castanha da sua zona e ter uma atitude ofensiva na comunicação da oferta a fim de não deixar passar a época própria de comercialização, pois a partir do surgimento da castanha do Norte, mais apelativa para o consumidor por ser mais graúda, deixa de  vender a de Marvão.


Outro comerciante - intermediário grossista compra castanha em Marvão para revenda a um dos maiores industriais portugueses com sede no distrito de Bragança. É interessante conhecer as razões da procura da indústria por uma castanha de tão longe. O técnico da unidade industrial refere que compra a Bárea e a Clarinha, de pequeno calibre ou categoria II, pelo facto de “se pelarem bem, como a Longal” (“pelam bem porque são doces”) e de terem um rendimento de transformação superior, mais 5 a 10% em relação às variedades Longal e Judia. De acordo com o referido técnico existem clientes estrangeiros, franceses, suíços e italianos, que exigem outros parâmetros além do calibre e que fixam determinado grau Brix na compra de castanha. Referiu-nos que o grau Brix das castanhas Bárea e Clarinha é dos mais alto e que tal seria característico das antigas variedades portuguesas. Compra castanha em Marvão enquanto o preço é bom, ou seja inferior ao da castanha de Trás-os-Montes ou de Trancoso, tendo em conta os custos de transporte.


Entre os motivos avançados pelos comerciantes que deixaram de comprar castanha na zona de Marvão contam-se os seguintes: i) muito mais cuidada preparação prévia da castanha por parte de um grande comerciante de Trancoso; ii) maior calibre da castanha do Norte e de Espanha.


Quanto à castanha pilada, a CACPE vendeu-a em 1999 a três comerciantes, um de Alpiarça e dois da zona de produção. O primeiro, grossista, embala em pequenos sacos de 1 e 2 quilogramas para venda no Porto e no Algarve e em embalagens de 500 gramas com atmosfera protectora à MAKRO, em regime de exclusividade e com a marca do hipermercado “Quality makro” como Aperitivos Frutos Secos e Produto natural; o representante em Faro do mesmo grossista revelou-nos que a castanha pilada é comprada por hotéis de cinco estrelas para a preparação de pratos com castanha. Entre os dois compradores de castanha pilada de Marvão e Castelo de Vide, um deles é dono de restaurante e ambos gerem micro lojas de produtos tradicionais; revelam o interesse desta castanha para a preparação de uma sopa, de puré, de lombo de porco com castanha e de doçaria. Algumas receitas foram inventariadas pelo Clube de Biologia e Geologia Serra de S. Mamede (1987: 49-53).


Além da transformação em castanha pilada, existem eventualmente outras possibilidades de valorização da castanha (Fragata et al., 1998), através da sua transformação em farinha de castanha para culinária e doçaria, aromas para iogurtes, conserva de castanha para incorporar em pratos de carne, cerveja à base de castanha. 


�
Maçã





Pequenos produtores de “Bravo de Esmolfe” e de variedades locais


Entre os produtores de maçã “Bravo de Esmolfe” da área geográfica da Maçã de Portalegre IGP os idosos têm um grande peso: 59% dos produtores têm 65 e mais anos. Não têm sucessor 55% dos produtores e 64% referem que não têm filhos para os ajudar nos trabalhos agrícolas. 


Grande parte (62%) das explorações têm menos de 10 hectares. Quase todos os produtores, 91%, exploram as macieiras “Bravo de Esmolfe” como árvores dispersas nas hortas familiares, com o número médio de 9 árvores, em regra velhas, por exploração. Existem somente quatro novos pomares baseados na variedade “Bravo de Esmolfe”, com macieiras novas e com a área média de 1,1 hectares. As variedades “Golden” e “Starking” foram abandonadas.


Apenas uma exploração está dominantemente orientada para a actividade da fruta, com produção de diversas variedades de maçã, cerejas e pêssegos; nas restantes a fruta não é mencionada entre as três actividades mais importantes da exploração. 


Nas visitas ao terreno verificámos que os agricultores distinguem dois clones de macieiras “Bravo de Esmolfe”, identificados como maçãs “redondas”, consideradas mais saborosas, e “compridas e com manchas rosadas”: 41% dos inquiridos possuem as primeiras, 32% as segundas e 27% ambas. Ao lado das macieiras “Bravo de Esmolfe”, em 65 % das explorações podem encontrar-se diversas fruteiras, como sejam macieiras de outras variedades, pereiras, diospireiros, pessegueiros, limoeiros. Entre as macieiras, nos inquéritos realizados foram inventariadas outras variedades locais apreciadas na zona, casos das maçãs localmente conhecidas por “Geralda”, “Zé Dias”, “Maria Martins” e “Perouco”, também exploradas nas hortas familiares em árvores dispersas. Os produtores revelam interesse nestas variedades por serem muito rústicas, possuírem apreciadas qualidades gustativas e serem de fácil conservação após a colheita. 


Quanto à representação que os produtores fazem da IGP, grande parte, 71%, não sabe o que é a “Maçã de Portalegre - IGP”, ou seja, não conhecem a IGP. Explicado pelo inquiridor o que é a IGP, 56% afirmam que no futuro não pensam vender maçã com IGP. A razão mais invocada é a das pequenas quantidades produzidas. Também para o maior produtor que comercializa as suas maçãs em Évora e Lisboa, a IGP não tem futuro porque, segundo as suas palavras, “os compradores de fruta não olham para selos”.





Escoamento e problemas da produção


Apenas o produtor com pomares de maior dimensão manifesta alguma dificuldade de comercialização da Maçã “Bravo de Esmolfe” em anos de maior produção, como foram os de 1997 e 1999; todos os restantes produtores não têm problemas com o escoamento da maçã. 


Em ano de “produção normal”, a maçã de 62% dos produtores é toda para autoconsumo; 38% referem também vender maçã. Entre os que vendem, 46% fazem-no à porta da exploração directamente a consumidores, 23% a comerciantes locais, 6% no mercado de Portalegre e um produtor (3%) nos Mercados Abastecedores de Évora e de Lisboa. Este produtor refere que no Alentejo a maçã é muito mais conhecida na zona de Portalegre, Estremoz, Borba e Elvas e menos na de Évora e que Lisboa é o mercado de eleição pelo elevado poder de compra dos consumidores e forte apreciação do sabor particular da maçã.


As outras referidas variedades, que foram votadas a um completo abandono, têm também mercado local. A comercialização das pequenas quantidades de fruta das variedades exploradas pelos pequenos produtores está assegurada nos mercados locais enquanto se mantiver a articulação actual entre estes produtores e os pequenos comerciantes da zona.


Entre os principais problemas da maçã Bravo de Esmolfe, 29% dos produtores referem-se em simultâneo à “queda do fruto” e a “doenças”. Quanto a doenças e pragas, 62% mencionam o bichado, 24% a mosca e 15% o pedrado. 


Em relação aos produtores com árvores dispersas nas hortas familiares, uma fragilidade reside no facto de ao procurarem nas feiras macieiras “Bravo de Esmolfe” os “viveiristas” que aí aparecem venderem frequentemente “gato por lebre”. Os produtores com pomares, compradores de macieiras em conceituados viveiristas, relatam dificuldades relacionadas com a característica de alternância anual de produção da variedade e com as geadas tardias que ocorrem na zona e que em 2000 fizeram com que o maior produtor desta maçã não tivesse sequer um quilograma da maçã. 


�
Cereja 





Produção em micro escala 


Em 1995, a AADP referiu a existência de 23 produtores desta cereja na área geográfica da DOP e estimou a produção anual total em 24 toneladas (AADP, 1995: 1). Nos anos 1997/2000 foi certificada como DOP parte da cereja de dois produtores: média anual de 2388 quilogramas, cerca de 10% da  produção total. 


Os dois produtores de cereja com DOP, ambos da freguesia de São Julião, concelho de Portalegre, têm características diversas: um é idoso e tem uma pequena exploração de três hectares em policultura; o outro, com 55 anos, tem uma média exploração de 74 ha com orientação dominante em produção de fruta- maçã, pêssego e cereja. O primeiro, produtor de 20% da “Cereja de São Julião - Portalegre” certificada, dispõe de seis árvores dispersas na horta familiar; o segundo explora um pequeno pomar com 40 cerejeiras São Julião. Em ambos os casos todas as cerejeiras são velhas. 


O primeiro produtor vende à porta da exploração a pequenos comerciantes locais e faz muitas ofertas da cereja a amigos; o segundo comercializa directamente nos mercados de Lisboa e Évora e também vende à porta de casa a comerciantes locais. Os filhos do maior produtor, também agricultores, quiseram arrancar as cerejeiras de São Julião, ao que o pai se opôs “por uma questão de princípio com as coisas da (sua) terra”.





Variedade com pequeno calibre, tardia, fácil de conservar e transportar


Aquele segundo produtor, reconhecido pelos técnicos da AADP como muito bom conhecedor do mercado da cereja, interpelado para explicar a fraca adesão a esta DOP, refere que os compradores de cereja “não olham para o selo, procuram é encher o olho (com o maior calibre)”. Afirma não conseguir mais - valias com a certificação desta cereja, que só o faz “por gosto” e por serem pequenas as quantidades. Revela que os seus clientes de cereja preferem as variedades com maior calibre, mesmo a preço bastante superior. Também já em 1996, a AADP, como OPC, dava conta do “desinteresse dos produtores” no uso desta DOP e a inexistência de mais valias que justificassem o processo de controlo e certificação (AADP, 1996: 1).


Entre os pontos fracos da “Cereja de São Julião” conta-se o seu pequeno calibre, com cinco a seis gramas por fruto, o que lhe confere um diminuto valor comercial. Por esta razão, na zona assiste-se presentemente à plantação de novos pomares de cereja à base de outras variedades, em especial “Burlat” e “Van”.


Em relação às virtualidades da “Cereja de São Julião”, ocorre o facto dos pequenos agricultores que produzem esta variedade nas hortas familiares não terem problemas de escoamento. A variedade é apreciada no mercado local, é procurada directamente à porta do produtor pelos comerciantes e consumidores da zona. Para o proprietário do pequeno pomar o potencial desta variedade consiste no facto de se tratar de uma variedade relativamente bem vendida no mercado de Lisboa por ser tardia em relação à “Burlat” e à “Van”, sobretudo nos anos em que no mercado já desapareceu completamente a última variedade. Além disso, a cereja de São Julião é uma variedade que tem cor e sabor intensos e, por ter apreciável dureza, apresenta boas características para a conservação e transporte (Cabral e Santos, 2001: 3).


�
Conclusão e propostas


Verifica-se que o impacto na economia local dos frutos DOP e IGP do Nordeste Alentejano tem sido praticamente nulo, o que é conforme ao apontado por Marreiros (1999: 164-165). A zona de produção é relativamente pequena e a oferta dos produtos tem uma escala muito reduzida. Como produtos com marcas de qualidade particular encontraram dificuldades acrescidas no que se refere à aceitação por comerciantes e consumidores. A falta de impacto dos frutos insere-se numa tendência geral europeia dos produtos com protecção comunitária que não sejam vinhos e queijos (Lagrange et al., 2000: 17) a que se podem acrescentar, entre nós, as carnes de bovino e borrego.


No caso da castanha a ausência de certificação parece dever-se ao funcionamento da fileira baseado na actuação de comerciantes grossistas e no critério, muito dominante, de qualidade “calibre”, o que também foi encontrado na fileira da castanha da Terra Fria transmontana (Fragata e Condado, 1996), região onde a castanha tem muito maior importância económica. 


Em relação à castanha, as fragilidades e potencialidades encontradas sugerem que adiantemos as seguintes propostas:


- programa específico de defesa e reconstituição dos soutos da Serra de São Mamede, para defender os castanheiros de pragas e doenças que em Portalegre o assolam, pelo menos, desde 1880 (Natividade, 1945: 6) e que só não o dizimam em razão dos dinamismos de uma boa parte dos produtores em novas plantações; esse programa de IDE deve ser centrado nos castanheiros e soutos de São Mamede, nos actores e organizações locais, com objectivos adequados às especificidades de uma pequena mancha no sul do país;


- consideração do castanheiro, da castanha fresca e da castanha pilada, como elementos paisagístico, produto alimentar e de doçaria a integrar no património turístico e gastronómico da Serra de São Mamede como recursos que contribuam para a construção da imagem de diferenciação e notoriedade da região;


- castanha fresca e pilada: aprofundamento da actuação da cooperativa local, com reforço da sua articulação aos pequenos comerciantes e restauradores da região, em detrimento, quando possível, dos comerciantes grossistas; embalamento da castanha pilada em pequenas embalagens; introdução de inovações para a valorização da castanha; 


- demonstração e valorização da superior doçura da castanha produzida na área demarcada, mediante introdução do critério “grau Brix” nas transacções comerciais, o qual é utilizado nas relações entre importadores e o industrial de Bragança.


Em relação às fruteiras, os elementos obtidos sugerem existir uma elevada biodiversidade nas hortas familiares.


No que se refere à maçã e à cereja, numa perspectiva de melhoria e de conservação das variedades encontradas e para dar maior escala a uma zona de produção de fruta relativamente pequena, avançamos com a ideia da constituição de um "Cesto de Fruta Tradicional da Região de Turismo da Serra de São Mamede" que inclua todas as variedades locais e apareça muito ligada à restauração e turismo regionais.


O interesse pelas antigas variedades fruteiras, incluindo a Bravo de Esmolfe e a cereja de São Julião, poderá ajudar e facilitar o trabalho de conservação, mesmo se as motivações e os interesses dos diferentes actores possam ser diversos: i) conservação de um património antigo e local; ii) procura de sabores particulares nas variedades antigas, como reacção a uma excessiva standardização da produção; iii) pesquisa de variedades localmente bem adaptadas e que, eventualmente, são menos sensíveis a pragas e doenças e necessitam de menos tratamentos fitossanitários; iv) manutenção de caracteres genéticos indispensáveis aos melhoradores e seleccionadores, actuais e futuros.


Infelizmente as variedades apontadas ainda não estão conservadas em pomar de colecção e o material ainda não foi objecto de avaliações, necessárias para a confirmação dos nomes atribuídos e indispensáveis para precisar os caracteres agronómicos e fisiológicos. No caso das maçãs e da cereja, de Portalegre, seria possível coexistirem duas formas diversas de conservação: uma conservação centralizada em centros de investigação e uma conservação in situ levada a cabo por redes de produtores. Estes, pelo seus conhecimentos, saberes empíricos e tempo disponível próprio dos idosos, constituem um incentivo à manutenção das variedades locais encontradas. 


No futuro, pode-se presumir que a Serra de São Mamede, pelas condições favoráveis para a produção de maçã e cereja e pela expansão que se está a verificar com o último fruto, se possa transformar numa zona de produção alargada a várias variedades. Às organizações locais, como a Cooperativa Agrícola de Porto de Espada e as pequenas agro-indústrias de Santo António das Areias, experimentados no comércio da castanha e na conservação da azeitona galega, poderá caber importante papel de dinamizador na comercialização e transformação de frutos, incluindo os que não tiverem valor comercial para venda como frescos mas que podem ser transformados em conserva ou licor.
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